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dicial, dizendo que “[...] assumiu a posse do material
apenas para aliviar para seus companheiros de cela
poderem continuar recebendo visitas [...]” (f. 29).

No entanto, Elias não apresentou quaisquer provas
para corroborar essa autodefesa de ausência de von-
tade. E mais. Saliento que, na ata do conselho discipli-
nar, a il. Defensora Pública nada argumentou sobre o
acusado ter assumido a responsabilidade da falta grave
para proteger os interesses de seus colegas de cela pri-
sional. Assim, a retratação judicial é vazia e está divorci-
ada do arcabouço probatório.

Desse modo, com a simples posse voluntária do
telefone celular no interior de sua cela prisional, o sen-
tenciado demonstrou completo descaso com as regras
impostas ao regime de cumprimento da penalidade a ele
imposta.

Banda outra, quanto à falta de chip no aparelho de
telefonia e à ausência de perícia, destaco que não são
necessários para a comprovação da falta grave, já que a
LEP considera infração disciplinar grave a mera posse do
telefone que permita comunicação. Ou seja, que o apa-
relho possa ser usado para ilegalmente promover con-
versações telefônicas ou outras formas de comunicação,
quando for da vontade ilícita do reeducando.

A toda evidência, a lei não cuida de celular que
efetive realmente chamadas telefônicas ou as receba,
bem como mensagens de texto diversas.

Esse, inclusive, é o posicionamento do augusto
Superior Tribunal de Justiça e deste eg. TJMG:

Recurso especial. Execução penal. Falta grave. Posse de
aparelho celular sem chip. Conduta praticada após a entra-
da em vigor da Lei nº 11.466, de 29 de março de 2007.
1. A posse de aparelho celular sem chip configura falta dis-
ciplinar de natureza grave, já que basta a inserção do cir-
cuito eletrônico miniaturizado para o funcionamento do tele-
fone portátil.
2. Com a edição da Lei nº 11.466, de 29 de março de
2007, passou-se a considerar falta grave tanto a posse de
aparelho celular, como a de seus componentes, tendo em
vista que a ratio essendi da norma é proibir a comunicação
entre os presos ou destes com o meio externo.
3. Recurso conhecido e provido (STJ - HC 154356/SP -
Quinta Turma - Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho - 
j. 21.09.2010 - Dje de 18.10.2010 ).

Agravo em execução penal. Falta grave. Posse de aparelho
celular. Autoria e materialidade comprovadas. Recurso
desprovido.
1. O fato de o aparelho celular encontrado na cela do
detento não estar com chip de forma alguma obsta o reco-
nhecimento da transgressão disciplinar inserta no art. 50, VII,
da LEP, senão, bastaria espalhar os acessórios do aparelho
para se burlarem as medidas disciplinares da Lei de
Execução Penal.
2. Comprovado o cometimento de falta grave pelo recor-
rente (art. 50, VI, da LEP), é de rigor a manutenção da 
r. decisão fustigada (TJMG - Ag. 1.0079.08.426884-0/001
- 5ª Câmara Criminal - Rel. Des. Eduardo Machado - 
j. 31.08.2010 - DJe de 22.09.2010).

Agravo em execução. Posse de telefone celular no interior do
estabelecimento prisional. Falta grave. Ausência de justifica-
tiva plausível. Decisão mantida.
- Nos termos do art. 50, VII, da LEP, comete falta grave o
condenado à pena privativa de liberdade que tiver em sua
posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou
similar, que permita a comunicação com outros presos ou
com o ambiente externo, sendo irrelevante qualquer dis-
cussão sobre a propriedade do objeto.
- O fato de o aparelho celular apreendido na posse do con-
denado não ter sido periciado e não possuir chip no momen-
to em que foi apreendido, não obsta o reconhecimento da
falta grave, pois é evidente que nenhum recluso manteria um
celular no interior de sua cela se este não estivesse apto para
receber e realizar chamadas (TJMG - Ag.
1.0000.09.511141-5/001 - 1ª Câmara Criminal - Rel. Des.
Alberto Deodato Neto - j. 23.02.2010 - DJe de
16.04.2010).

Ademais, caberia à il. Defensora Pública compro-
var a alegação de que o telefone celular não permitiria
a comunicação com outros presos ou com o ambiente
exterior.

No caso dos autos, portanto, a r. decisão agrava-
da está tecnicamente correta, pois, não apresentando o
condenado justificativa plausível para o cometimento da
falta grave do inciso VII do art. 50 da LEP, não há que se
falar em não comprovação desta.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ e DELMIVAL DE
ALMEIDA CAMPOS.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Incêndio - Desclassificação - Dano - Participação
de menor importância - Majorantes - Casa

habitada - Depósito de combustível - Multa -
Indenização - Custas - Isenção

Ementa: Apelação criminal. Causar incêndio. Materia-
lidade e autoria devidamente comprovadas. Suficiência
probatória. Desclassificação para o delito de dano.
Impossibilidade. Redução da pena. Aplicação da pena
em grau mínimo. Incabível. Reconhecimento da confis-
são espontânea. Impossibilidade. Agente não confesso.
Participação de menor importância. Inaplicabilidade.
Decote das majorantes por causar incêndio em casa
habitada e em depósito de combustível. Impossibilidade.
Conhecimento de lugar habitado. Cômodo localizado
nas adjacências de posto de combustível próximo às
bombas de abastecimento. Pena de multa. Redução.
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Correspondência com a reprimenda corporal. Possi-
bilidade. Indenização. Quantum exacerbado. Redução
que se impõe. Isenção de custas. Inaplicabilidade.
Consequência da condenação. Recurso parcialmente
provido.

- O conjunto probatório demonstra inequivocamente o
crime de incêndio, que ocorre quando o agente, dolosa-
mente, coloca em risco a vida, a integridade física e o
patrimônio de outrem, concretizando situação de perigo
comum.

- Apresentando riscos à incolumidade pública, perigo
concreto à vida, à integridade física e ao patrimônio de
outrem, impossível a desclassificação para o delito de
dano.

- Não há como reduzir a pena-base quando fixada no
mínimo legal.

- Impossível reconhecer a atenuante da confissão espon-
tânea se o agente não confessa o delito em nenhuma
das fases da investigação.

- O autor que tem pleno conhecimento da ação delitu-
osa e age em unidade de vontades com o comparsa
deve ser considerado coautor do delito.

- Configurada está a majorante prevista na alínea a do
inciso II do art. 250 do CP in casu, pois o agente tinha
consciência de que o local do incêndio era habitado.

- Sendo o incêndio causado em cômodo localizado nas
adjacências de posto de gasolina, próximo às bombas
de abastecimento, é de rigor o aumento de um terço pre-
visto no art. 250, § 1º, II, alínea f, do CP.

- A pena de multa deve guardar correspondência com a
pena privativa de liberdade fixada, sendo de rigor a sua
redução.

- A fixação da indenização deve atender aos prejuízos
sofridos pela vítima, mas não deve ser fixado em pata-
mar exagerado, sob pena de frustrar sua liquidação.

- O pagamento das custas processuais constitui conse-
quência da condenação, podendo, todavia, ficar
sobrestado pelo prazo de cinco anos, se assim o enten-
der o MM. Juiz da Execução.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00445533..0044..000022883366-88//000011 -
CCoommaarrccaa ddee NNoovvoo CCrruuzzeeiirroo - AAppeellaannttee:: RRoommeerriittoo RRoocchhaa
ddee JJeessuuss - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - CCoorrrrééuu:: AAbbíílliioo LLuuiizz NNeettoo - RReellaattoorr:: DDEESS..
FFUURRTTAADDOO DDEE MMEENNDDOONNÇÇAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Rubens
Gabriel Soares, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM PROVER EM
PARTE O RECURSO E, DE OFÍCIO, REDUZIR A PENA DE
MULTA. VENCIDO, PARCIALMENTE, O REVISOR.

Belo Horizonte, 29 de março de 2011. - Furtado de
Mendonça - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. FURTADO DE MENDONÇA - Trata-se de
apelação interposta por Romerito Rocha de Jesus, incon-
formado com a r. sentença de f. 135/146, que o conde-
nou como incurso nas sanções do art. 250, § 1º, inciso
II, alíneas a e f do Código Penal brasileiro, às penas
definitivas de 04 (quatro) anos de reclusão, regime aber-
to, e 48 (quarenta e oito) dias-multa, no patamar unitário
mínimo, substituída a pena privativa de liberdade por
duas restritivas de direito, consistentes na prestação de
serviços à comunidade e prestação pecuniária.

O mesmo r. decisum condenou o corréu Abílio Luiz
Neto pela prática do delito previsto no art. 250, § 1º,
inciso II, alíneas a e f do CP, às penas definitivas de 04
anos de reclusão e 48 dias-multa. A pena corporal foi
substituída por duas restritivas de direitos.

Narra a exordial acusatória que, por volta da meia-
noite do dia 19 de outubro de 2002, no Posto Novo
Cruzeiro, localizado na Rua Joaquim Pereira, nº 488, o
apelante e o denunciado Abílio Luiz Neto, agindo com
identidade de desígnios, causaram incêndio em um
cômodo utilizado para a residência da vítima, expondo a
perigo a vida, a integridade física e o patrimônio de
Domingos Gonçalves.

Com efeito, o apelante Romerito Rocha de Jesus
adquiriu, no posto citado, dois litros de gasolina, e, em
companhia de Abílio Luiz Neto, utilizando-se do com-
bustível, ateou fogo ao quarto em que residia a vítima,
localizado no mesmo local, do lado do escritório, onde
ficam guardados vários litros de óleo, e nas proximidades
das bombas de combustível.

Relata, ainda, a denúncia que, em consequência
do incêndio causado na residência da vítima, foram
destruídos colchão, cobertor e todas as suas roupas,
além de outros objetos. E que, por sorte, a vítima não se
encontrava no quarto no momento do crime, já que fora
avisado por funcionários do posto.

Intimações regulares, f. 149v., 150, 155/156 e
180v.

Pleiteia o apelante, em síntese, f. 173/177, preli-
minarmente, a desclassificação para o crime de dano,
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previsto no art. 163 do CP. No mérito, pretende a
absolvição, o decote das majorantes - provocar incêndio
em casa habitada ou destinada à habitação e em
depósito de explosivo, combustível ou inflamável -, a
aplicação da pena em seu mínimo legal, o reconheci-
mento da atenuante da confissão espontânea e a
redução da indenização à vítima.

Por fim, impreca a isenção do pagamento das cus-
tas processuais, uma vez que o apelante é pobre no sen-
tido legal, sem condições de arcar com tais ônus.

Contrarrazões apresentadas, f. 183/186, em que o
Parquet pugna pelo desprovimento do recurso e
manutenção da r. sentença condenatória em face da
suficiência do conjunto probatório.

O d. Procurador de Justiça Geraldo Flávio
Vasques, f. 196/214, pugna pelo provimento parcial do
recurso, tão somente para que a pena de multa, em pro-
porção com a pena privativa de liberdade, seja fixada no
mínimo legal, porém, aumentada em 1/3 na terceira
fase de fixação da pena.

É o relatório.
Conheço do recurso interposto, pois presentes os

pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade e
processamento.

Prima facie, deixo consignado que a desclassifi-
cação para o delito de dano previsto no art. 163 do CP,
pretendida preliminarmente pela d. Defesa, não é preju-
dicial a qualquer outra questão, tratando-se de questão
concernente ao mérito, como passo a analisar.

A absolvição reclamada não deve prosperar, data
venia.

A materialidade encontra-se devidamente compro-
vada pelo APFD, f. 05/08, pelo boletim de ocorrência de
f. 06/07 e pelo laudo pericial de f. 37/38, tudo em sin-
tonia com as provas carreadas aos autos.

Da mesma forma, em que pese a negativa do réu,
a autoria quedou-se induvidosa, conforme se vê do ma-
nancial probatório produzido.

Em expediente corriqueiro, constato que o apelante
nega ter causado incêndio no cômodo em que residia a
vítima Domingos Gonçalves, alegando que “[...] foi o
interrogado quem comprou o combustível, mas não esta-
va presente na hora em que colocaram fogo na residên-
cia, nem mesmo sabendo se foi o outro acusado Abílio
[...]” (f. 36/37).

Entretanto, essa versão não condiz com a reali-
dade.

Em sede penal, não impressiona a negativa do fato
- esse procedimento é a regra entre os acusados -, até
porque prova confessional não é prova exclusiva.

A vítima afirmou que estava sendo ameaçada pelo
corréu Abílio Luiz Neto, sobrinho do apelante, por ter
sido testemunha em um processo em que ele era acusa-
do de furto, tendo inclusive chegado às vias de fato:

[...] que cerca de quinze dias antes dos fatos narrados na
denúncia, teve um desentendimento sério com o acusado
Buru [...]; que o acusado Buru acreditava ter sido o decla-
rante quem o delatou a respeito de um furto num caminhão,
no posto; que passou a receber alguns recados do acusado
Buru, de que iria pegá-lo na rua; encontrou-se certa feita
com o acusado Buru em um comício, sendo que ele foi tirar
satisfações com o declarante, inclusive com luta corporal [...]
(f. 89).

Avisado de que os dois acusados e ‘’Ju’’ estavam
nas imediações do quarto, foi verificar e percebeu que o
quarto estava pegando fogo:

[...] que Lauro mandava o declarante para o quarto dormir,
no intuito de evitar confusão; que isto inclusive aconteceu no
dia dos fatos, porém acredita que teve sorte, já que não foi
para o quarto dormir, e sim para os fundos da churrascaria
anexa ao posto; que o frentista Valdeci foi avisar Lauro de
que os dois acusados e ‘Ju’ estavam nas imediações do quar-
to onde dormia o declarante, e, quando Lauro foi verificar, o
lugar já estava pegando fogo [...] (f. 89).

A testemunha Valdeci Rodrigues Lopes reconheceu
os acusados como sendo as pessoas para quem vendeu
gasolina e afirmou tê-los visto passando perto da porta
do quarto da vítima:

[...] que reconhece os acusados, aqui presentes, como sendo
as pessoas para as quais vendeu gasolina, e que estavam
acompanhados de uma terceira pessoa a que se referiu,
acreditando tratar-se de ‘Ju’ [...]; que Lauro Mendes Figueiró
é o ex-dono do posto [...]; que, de fato, Lauro ficou descon-
fiado dos acusados; que, em dado momento, viu os acusa-
dos passando perto da porta do quarto onde Domingão
dorme [...] (f. 90).

E, ainda, a testemunha Lauro Mendes Figueiró
presenciou os fatos e viu os três indivíduos correndo após
atearem fogo no quarto da vítima:

[...] que ontem, por volta das vinte e três horas, estava em
seu restaurante, quando chegaram os indivíduos conhecidos
por Romerito e ‘Ju’ [...]; Romerito se despediu e saiu acom-
panhado por ‘Ju’; que um de seus funcionários informou que
aqueles indivíduos estavam querendo ‘pegar’ Domingão
[...]; que o depoente, tentando evitar qualquer problema em
seu estabelecimento, mandou Domingão ficar escondido na
cozinha do restaurante; que Romerito e ‘Ju’ não viram que
Domingão estava escondido lá; que Romerito, depois, pediu
a outro funcionário do restaurante um galão emprestado,
pois estava precisando comprar alguns litros de gasolina
[...]; que, passados alguns minutos, Valdeci, frentista do
posto, informou para o depoente que Romerito e seu sobri-
nho Buru estavam na porta do quarto de Domingão; que,
segundo Valdeci, Buru estava forçando a porta e Romerito
esperava com uma faca na mão; que, então, o depoente se
dirigiu até o local e já encontrou o quarto em chamas; que
viu três indivíduos correndo, Romerito, Buru e ‘Ju’ [...] 
(f. 05/06).

Não bastasse isso, o corréu Abílio Luiz Neto,
sobrinho do apelante, confessou, na fase extrajudicial,
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ter causado o incêndio no quarto de Domingos na com-
panhia de seu tio e de ‘’Ju’’:

[...] que foi assim, por causa da agressão sofrida por parte
de Domingão, que o declarante resolveu lhe dar um susto;
que solicitou que Romerito comprasse gasolina para que
fosse colocado fogo no cômodo onde a vítima morava; que,
como nenhum dos três tem veículo e naquele dia nenhum
estava com carro, ao ser adquirida a gasolina, ele deveria
saber para que se destinava; que entregou a gasolina para
‘Ju’, e ele disse que se encarregaria de fazer o serviço; que
assim foi, ‘Ju’ foi quem espalhou gasolina e colocou fogo;
que Romerito tinha saído, mas o declarante viu quando ‘Ju’
colocou fogo no cômodo [...] (f. 16).

Apesar de ter-se retratado em juízo, a confissão
extrajudicial, condizente com os elementos e circunstân-
cias dos autos, prepondera sobre a retratação em juízo,
uma vez que despida de mínima consistência jurídico-
probatória.

Nesse contexto, as evasivas do apelante revelam-se
álibi ardiloso e inverossímil.

Dessarte, a meu sentir, a prova é robusta quanto à
prática do fato criminoso atribuído ao apelante, não
podendo prosperar a pretendida absolvição.

Melhor sorte não assiste à d. Defesa quando pre-
tende a desclassificação para o delito de dano.

Como nos ensina Cezar Roberto Bitencourt:

[...] O tipo penal previsto no art. 250 do CP pressupõe a
exposição a perigo comum, sendo a incolumidade pública o
bem jurídico tutelado pela norma. Tendo sido o crime prati-
cado em local ermo, afastado de outras casas, e não apre-
sentando riscos à incolumidade pública, não ocorre delito de
incêndio, mas de dano qualificado (art. 163, parágrafo
único, II) Sem a existência de perigo para a vida, a integri-
dade física ou patrimônio de outrem, não se configura o
crime de incêndio (BITENCOURT, César Roberto. Manual de
direito penal. Parte especial, São Paulo: Saraiva, v. 4, 
p. 131).

Ora, o incêndio foi causado em instalações de um
posto de gasolina, apenas não tendo tido maiores pro-
porções por ter sido rapidamente detectado pela vítima e
pelas testemunhas.

Ademais, de acordo com o laudo pericial: ‘’Em vir-
tude do incêndio ali ocorrido, verificou-se a danificação
total do colchão e cobertor ali existente, como também
destruição das roupas e outros pertences da vítima’’ 
(f. 37/38).

Provado ficou que o acusado, juntamente com os
corréus, causou incêndio expondo a perigo a vida, a
integridade física e o patrimônio da vítima, amoldando-
se, dessa forma, de modo indelével nas iras do art. 250,
§ 1º, inciso II, alíneas a e f, do CP.

Lado outro, ao contrário do alegado pela 
d. Defesa, tenho que o il. Magistrado sentenciante con-
siderou todas as circunstâncias judiciais previstas no art.
59 do CP, tendo, inclusive, fixado a pena no mínimo
legal.

Quanto à atenuante da confissão espontânea, não
há como reconhecê-la, visto que o acusado admitiu ter
comprado o combustível, alegando que seria para o
carro de seu sobrinho, apenas como um álibi, pre-
tendendo se esquivar de provável condenação, não
tendo, portanto, confessado a autoria do delito.

Ademais, a pena foi fixada no mínimo legal, não
tendo as atenuantes, caso reconhecidas, o condão de
reduzir a pena aquém desse patamar.

Atinente à tese de participação de menor importân-
cia suscitada pelo apelante, melhor guarida não pode
ter.

Extrai-se da lição de Welzel que

a coautoria é autoria; sua particularidade consiste em que o
domínio do fato unitário é comum a várias pessoas. Coautor
é quem, possuindo as qualidades pessoais de autor, é porta-
dor da decisão comum a respeito do fato e, em virtude disso,
toma parte na execução do delito (WELZEL, Hans. Derecho
penal alemán, p.129).

Portanto, a participação de menor importância re-
fere-se a uma contribuição ínfima, que, comparada com
a conduta praticada pelo autor ou coautor, se mostra
insignificante, ou seja, quando a instigação, o induzi-
mento ou o auxílio não forem determinantes para a rea-
lização do delito.

Ressalte-se que somente é possível aplicar essa
causa de diminuição de pena ao partícipe, não
alcançando o coautor. Não se cogita, portanto, a
existência de uma “coautoria de menor importância”,
uma vez que o coautor executa a conduta típica.

O apelante contribuiu conscientemente e ativa-
mente para o sucesso da empreitada criminosa, prati-
cando atos de execução, comprando o combustível,
vigiando enquanto seus comparsas abriam a porta do
quarto da vítima para atear fogo, perpetrando o crime
em coautoria.

Lado outro, desnecessário se faz que todos os
coautores efetuem todos os atos descritos no núcleo do
tipo, sendo suficiente a prática de atos de execução do
crime, além da adesão do plano criminoso.

Comungando com esse entendimento, também já
decidiu este egrégio Tribunal:

Furto qualificado. Autoria e materialidade comprovadas.
Confissão espontânea. Delação do co-réu. Palavra da vítima
e testemunhas. Absolvição. Impossibilidade. Participação de
menor importância. Inadmissibilidade. Princípio da
insignificância. Falta de previsão legal. Isenção de custas
devida. Réu amparado por Defensor Público. Erro material.
Trânsito em julgado para acusação. Impossibilidade de cor-
reção para agravar situação do acusado. Recurso parcial-
mente provido. Não se pode falar em absolvição em virtude
da não comprovação da autoria quando as provas ensejam
certeza de que foi o apelante quem cometeu o crime. A con-
fissão espontânea do réu, em harmonia com as demais
provas produzidas nos autos, comprova, suficientemente, a
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autoria no delito. A participação de menor importância,
causa redutora da reprimenda, somente tem aplicação
quando, efetivamente, evidenciada a contribuição insignifi-
cante ou mínima do partícipe na realização do intento deli-
tuoso. Se os agentes atuaram regidos pelo princípio da
divisão de tarefas, caracterizando a co-autoria, em que cada
um tem sua parcela de atuação, para perfeita execução do
delito e total domínio do fato, impossível o reconhecimento
da participação de menor importância, prevista no art. 29, 
§ 1º, do Código Penal [...]. Súmula - Deram provimento par-
cial (TJMG - Apelação Criminal 1.0024.01.094418-9/001
- Relator: Des. Pedro Vergara - Publicação: 28.04.2007).

Não há também como afastar as majorantes pre-
vistas nas alíneas a e f do inciso II do art. 250 do CP.

Infere-se dos autos que o incêndio foi causado em
um cômodo em que residia a vítima, configurando a
qualificadora prevista na alínea a do inciso II do art. 250
do CP, já que ‘’[...] basta que o agente saiba ser a casa
destinada à habitação, sendo desnecessária a presença
de pessoas dentro dela [...]’’ (BITENCOURT, César
Roberto. Manual de direito penal. Parte especial, São
Paulo: Saraiva, v. 4, p. 132).

É patente o dolo do apelante em causar incêndio
no lugar em que residia a vítima Domingos Gonçalves
com o intuito de assustá-la, como afirmado pelo corréu
Abílio em trecho transcrito anteriormente.

Nesse viés:

Incêndio. Imóvel habitado. Dolo caracterizado. Condenação
mantida. Evidenciado nos autos que o incêndio foi provoca-
do conscientemente pelo acusado no imóvel que habitava
com a sua companheira, colocando em risco a incolumi-
dade física desta e a dos seus vizinhos, resultam presentes os
elementos que compõem o tipo capitulado no art. 250, § 1º,
II, a, do CP, a determinar a responsabilização penal do acu-
sado, a tanto, conforme realizado com acerto na sentença
recorrida (TJMG - Apelação Criminal 1.0024.08.229140-
2/001 - Relator: Des. Delmival de Almeida Campos -
Publicação: 09.07.2010).

E ainda, o quarto em que a vítima morava era
localizado nas adjacências do posto de gasolina, ao
lado do escritório do posto, próximo às bombas de
abastecimento, sendo de rigor o aumento de um terço
previsto no art. 250, § 1º, II, alínea f, do CP.

Lado outro, como bem asseverado pelo 
d. Procurador de Justiça, apesar de ter acertado a
decisão primeva no que se refere ao quantum estabele-
cido para cumprimento da reprimenda corporal, penso
que a pena de multa merece reparo, visto que fora fixa-
da de forma desproporcional, não guardando corres-
pondência com a pena privativa de liberdade aplicada,
fixada no mínimo legal.

Assim, de ofício, procedo ao redimensionamento
da pena de multa, reduzindo-a de 36 dias-multa para 10
dias-multa, e, em face da incidência das majorantes pre-
vistas no art. 250, § 1º, II, alíneas a e f, do CP, con-
cretizo-a em 13 dias-multa.

De outra senda, tenho que a condenação à
reparação de danos fixada no decisum a quo também
merece reparo.

O art. 387, inciso IV, do CPP autoriza o juiz a fixar
o valor mínimo para a reparação dos danos causados
pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo
ofendido.

Por conseguinte, se durante a persecução penal,
em análise do próprio mérito, for possível discutir os pre-
juízos sofridos, e assim produzir defesa a esse respeito,
ainda que não houver pedido expressamente formulado
pela acusação, poder-se-á fixar o valor do dano.

In casu, a vítima afirmou ‘’[...] que seu prejuízo
ultrapassa quinhentos reais [...]’’ (f. 15), e o il.
Magistrado a quo fixou a indenização no patamar de
R$5.000,00 (cinco mil reais).

Rogando vênias ao Juiz primevo, tenho que
laborou em equívoco, fixando a indenização bem acima
dos prejuízos sofridos pela vítima. Posto isso, tenho por
bem em reduzir a indenização para R$2.500,00 (dois mil
e quinhentos reais), levando em consideração, além dos
pertences da vítima destruídos, o valor necessário para a
restauração do local atingido pelo incêndio.

Finalmente, quanto ao pedido de isenção do paga-
mento das custas processuais, entendo que, ainda que o
apelante seja pobre no sentido legal e mesmo quando
assistido pela il. Defensoria Pública deste Estado,
incabível a isenção, já que o pagamento constitui conse-
quência da condenação. Todavia, poderá, caso assim
entenda o d. Juízo da Execução, ficar sobrestado pelo
prazo de cinco anos, quando a obrigação estará prescri-
ta, conforme determina o art. 12 da Lei 1.060/50.

No mais, mantenho a decisão hostilizada.
Diante do exposto, dou parcial provimento ao

apelo para reduzir o valor da indenização de reparação
de danos e, de ofício, reduzo a pena de multa, manten-
do no mais a r. sentença objurgada.

DES. CATTA PRETA - A partir da leitura do voto pro-
ferido pelo nobre colega Desembargador Relator dos
autos, ressalta-se a adoção do mesmo entendimento
quanto ao resultado do julgamento proferido, dele
divergindo, com a devida vênia, tão somente na parte
em que indeferiu ao réu a isenção das custas judiciais.

Dos autos, verifica-se que o Juiz da instrução
nomeou defensor para o acusado Romerito Rocha de
Jesus, o Dr. Élson Ramos da Cruz, à f. 166.

O art. 805 do Código de Processo Penal dispõe
que as custas serão cobradas de acordo com os regula-
mentos expedidos pela União e pelos Estados.

Por sua vez, o Estado de Minas Gerais, nesse
tocante, já editou a Lei 14.939/03, que, em seu art. 10,
assim dispõe sobre a isenção das custas:

Art. 10. São isentos do pagamento de custas:
I - [...]
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II - os que provarem insuficiência de recursos e os que forem
beneficiários da assistência judiciária.

Dessa forma, por estar o apelante sendo assistido
por defensor dativo, que faz as vezes da Defensoria
Pública, tem ele direito aos benefícios da citada lei.

Não foi de outra forma que decidiu este Tribunal de
Justiça:

Apelação criminal. [...]. Acusados assistidos pela Defensoria
Pública. Isenção de custas. [...] De acordo com o art. 10, II,
da Lei Estadual nº 14.939/03, são isentos do pagamento de
custas os que provarem insuficiência de recursos e os be-
neficiários da assistência judiciária (Apelação nº
1.0024.09.477407-2/001 - Rel. Des. Renato Martins Jacob
- DJe de 26.08.2010).

Ementa: Apelação criminal [...]. Isenção das custas proces-
suais. Necessidade [...]. - Concede-se a isenção das custas
processuais ao réu assistido pela Defensoria Pública
(Apelação nº 1.0699.09.091986-0/001 - Rel. Des. Herbert
Carneiro - DJe de 28.04.2010).

Diante disso, rogando a devida vênia ao entendi-
mento manifestado pelo ilustre Desembargador Relator,
acompanho o voto proferido, divergindo, apenas, para
deferir o pedido de isenção das custas judiciais, por ter
sido o réu assistido por defensor dativo.

DES. RUBENS GABRIEL SOARES - De acordo com
o Relator.

Súmula - RECURSO PROVIDO EM PARTE E, DE
OFÍCIO, REDUZIDA A PENA DE MULTA. VENCIDO,
PARCIALMENTE, O REVISOR.

. . .

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00449999..0077..000044770055-99//000022 -
CCoommaarrccaa ddee PPeerrddõõeess - AAppeellaannttee:: FFrreedd ddee OOlliivveeiirraa EEllóóii -
AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
CCoorrrrééuu:: DDiieeggoo MMaayykkee MMaarrttiinnss FFaagguunnddeess - RReellaattoorr:: DDEESS..
RREENNAATTOO MMAARRTTIINNSS JJAACCOOBB

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência da Desembargadora Beatriz
Pinheiro Caires, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO.

Belo Horizonte, 31 de março de 2011. - Renato
Martins Jacob - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. RENATO MARTINS JACOB - Fred de Oliveira
Elói interpõe recurso de apelação em face da respeitável
sentença que o condenou nas iras do art. 34 da Lei
9.605/98, fixando a reprimenda em 1 (um) ano de
detenção, em regime aberto, e 10 (dez) dias-multa, na
mínima fração legal, substituída a pena carcerária por
prestação de serviços à comunidade.

Nas razões recursais de f. 227/229, a douta defe-
sa pugna pela absolvição, alegando, em suma, que a
Portaria nº 114/2003 do IEF permite a realização de
pesca amadora na Usina do Funil, desde que seja uti-
lizada somente linha de mão com anzol, sendo este o
caso dos autos, e, mesmo que assim não fosse, a
proibição abrangeria apenas a pesca realizada até a dis-
tância de 1.500 m da barragem, e, no caso, não foi pro-
duzida nenhuma prova de que a pesca era realizada
dentro da área proibida.

Contrarrazões acostadas às f. 231/234.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-

se às f. 287/290, opinando pelo provimento do recurso,
em razão da atipicidade material da conduta.

A denúncia foi recebida em 29.05.2007 (f. 32), e
a sentença condenatória foi publicada em 17.03.2010
(f. 218). Nenhuma preliminar foi arguida, e também não
vislumbro qualquer nulidade processual que possa ser
reconhecida de ofício.

Conheço do recurso, porque presentes os pressu-
postos de admissibilidade.

O apelante foi denunciado por infração ao art. 34
da Lei 9.605/98, porque, no dia 13.04.2007, às
20h30min, na jusante da Usina do Funil, no Rio Grande,
na localidade denominada Ilha das Garças, na zona
rural de Perdões/MG, foi flagrado por policiais militares
pescando em área proibida (arts. 1º e 3º da Portaria nº
093/2004 do IEF), valendo-se de linha, anzol e isca bo-

Crime contra o meio ambiente - Pesca artesanal
- Circunstâncias fáticas - Exame - Ausência de
lesividade ao meio ambiente - Irrelevância do

fato para a esfera penal - Atipicidade material -
Reconhecimento - Princípio da insignificância -

Ocorrência - Absolvição decretada

Ementa: Apelação criminal. Art. 34 da Lei 9.605/98.
Crime contra a fauna. Pesca em local interditado pelo
órgão ambiental. Princípio da insignificância.
Absolvição.

- A pesca artesanal de 13 kg de peixe, de espécie não
ameaçada de extinção, em área proibida, é irrelevante
do ponto de vista jurídico-penal, impondo-se a
absolvição do acusado por força do princípio da
insignificância. Precedentes.


